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1 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

Este documento é parte integrante do Manual de Diretrizes e Operacionalização do PTR e 

trata das diretrizes de conformidade para inclusão de beneficiários no Programa de 

Transferência de Renda, conforme previsto às fls. 13 do Termo de Colaboração Técnica 

firmado entre a Fundação Getúlio Vargas – FGV e o Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 
de Minas Gerais, com a anuência da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

(DPMG), do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) e do Ministério 
Público Federal (MPF).  

2 DEFINIÇÕES 

• Requerente – É a Pessoa Atingida que requer o benefício, demonstrando se 

enquadrar em, pelo menos, um dos critérios listados nesse Manual, tornando-a 

elegível como beneficiário do Programa de Transferência de Renda (PTR). 

• Beneficiário - Pessoa devidamente cadastrada e aprovada para o recebimento dos 

benefícios do PTR.  

3 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO DE PESSOA ATINGIDA NO PTR 

Os critérios elencados nesse documento seguem a ordem do termo de referência do edital de 

chamamento público (protocolado no Juízo da II Vara da Fazenda Pública de Minas Gerais, 

em 15 de junho de 2021), elaborado pelas instituições de justiça – Ministério Público Federal, 

Ministério Público Estadual e Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais - para o 

pagamento do Programa de Transferência de Renda (PTR) aos atingidos do rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão, pertencente à empresa Vale/SA em Brumadinho/MG. 
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4 CONDIÇÕES GERAIS PARA A INCLUSÃO EM TODOS OS CRITÉRIOS 

4.1 Para qualquer um dos Critérios do PTR, o Requerente ou seu representante legal, desde 

que possuidor de procuração pública, deverá apresentar no momento do cadastro, os 

seguintes documentos para análise de concessão de benefício do PTR: 

• Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

O CPF, emitido pela Receita Federal, é obrigatório para os requerentes do 
benefício maiores de idade, podendo no caso de requerente do benefício menor 
de idade, ser apresentado o CPF de um dos pais da criança ou de seu tutor e/ou 
curador legal, conforme a regra do item 4.4 desse Manual. 

• Pelo menos um documento de identificação pessoal COM FOTO, aceito 

nacionalmente, conforme itens a seguir. 

Sempre que um documento contiver expresso em seu texto um prazo de 
validade, sua aceitação estará limitada a este prazo. 

4.2 Brasileiro maior de idade: 

• Carteira de identidade, emitida pela Secretaria de Segurança Pública ou Órgão 

equivalente;  

• Carteira de Trabalho, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

dispensadas as páginas referentes às anotações de trabalho; 

• Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

• Passaporte, emitido pela Polícia Federal;  

• Documento de identificação profissional (OAB, CREA, CRM, entre outros), emitido 

por órgãos oficiais de categoria.  



 

 

Título --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Manual de Aplicação dos Critérios do PTR - Inclusão 

 

 

Processo de Trabalho ------------------------------------------------- Unidade Gestora-------------------------------------------------------- 

Diretrizes e Operacionalização do PTR Coordenação de Relacionamento 
 

 

 

 
 

 

Código   --------------------------------
- 

Data de emissão   ----------------------- Revisão   ----------------------------------- Página   -------------------------------------
- 

A.00.00 31 / 01 / 2022 01 4/22 
 

 

4.3 Estrangeiro: 

• Carteira Nacional de Habilitação, emitida pelo Departamento Estadual de Trânsito 

(Detran);  

• Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), documento que atesta a identidade de 

indivíduos estrangeiros com residência temporária ou permanente no Brasil, emitido 

pela Polícia Federal. 

• Passaporte emitido pelo país de origem da pessoa estrangeira. 

4.4 Criança e adolescente menor de idade: 

• Um dos documentos citados nos itens 4.1 a 4.3 desse Manual, quando houver; ou 

• Certidão de Nascimento, sem foto, emitida por Cartório de Registro Civil.  

A certidão deve obrigatoriamente estar acompanhada dos documentos dos 
pais, tutores ou curadores, nesse caso, com decisão judicial que comprove a 
referida tutela/curatela. 

Lei Federal nº 6.015/1973 - O acesso ao registro civil de nascimento é gratuito 
para todo cidadão.  

Lei Federal n° 9.534/1997 - A primeira via da Certidão de Nascimento é gratuita 
para todos os brasileiros e brasileiras. A segunda via é gratuita para pessoas 
reconhecidamente pobres. 

4.5 No caso de cônjuges e companheiros, o benefício da esposa/companheira será 

depositado pela FGV em conta corrente de sua titularidade. 

O benefício dos filhos menores que não possuam conta bancária será 
preferencialmente depositado na conta apresentada pela mãe/tutora/curadora. 
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Os casos de impossibilidade de abertura de conta pela requerente do benefício 
serão analisados pela FGV e a admissão de depósitos do benefício em conta 
bancária de titularidade do marido/companheiro, poderá ocorrer apenas em 
regime de exceção. 

4.6 A FGV poderá firmar parcerias com Instituições, Entidades e/ou Associações com 

objetivo de recebimento de cadastro e listagem de requerentes ao benefício do PTR, 

mediante aprovação prévia do Comitê de Compromitentes. 

 

Os termos de parceria poderão conter regras específicas aplicadas a cada 
Instituição, Entidade ou Associação que represente comunidade ou grupo de 
pessoas atingidas a serem incluídas no PTR, em observância às condições 
socioeconômicas e de vulnerabilidade social. 

As parcerias só poderão ser firmadas através de instrumentos específicos 
previamente aprovados pelo Comitê de compromitentes. 

Todo compartilhamento de dados por qualquer Entidade, Instituição ou 
Associação parceira deverá atender as regras e diretrizes da Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD, com consentimento expresso do requerente do 
benefício, conforme modelo fornecido pela FGV. 
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5 ATENDER O CRITÉRIO TERRITÓRIO 

Definição do Critério Território – Pessoa que, em 25 de janeiro de 2019, residia na área 

delimitada como atingida, de acordo com as poligonais estabelecidas pelo Juízo.  

É equiparada à condição de Pessoa Residente, a pessoa que demonstrar que 
era proprietário/a, posseira/o, arrendatário/a, parceiro/a ou meeiro/a, que 
residia e/ou trabalhava em imóvel na área delimitada como atingida. 

5.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro, o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 
ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 
vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 
membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

5.2 Para fins de comprovação do disposto no item 5.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

• Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

• Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  

• Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 
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• Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela. 

5.3 Para fins de cadastramento no Critério de Território o Requerente deverá apresentar 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados.  

O documento deverá preferencialmente estar em nome do requerente, podendo 
ser substituído pelo documento de algum membro que componha a Entidade 
Familiar, conforme detalhamento a seguir: 

• Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais do território atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 
ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-
votacao/consulta-por-nome. 

• Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 
quem for delegada a competência para a função. 

• Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 
janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
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contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 
posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 
contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 
à 25 de janeiro de 2019. 

• Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação privada, que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 
de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 
que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 
à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 
contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 
posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 
de abastecimento não vinculada às companhias de abastecimento citadas, 
serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 
serviço na data de janeiro de 2019. 

• Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019. 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 
para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 
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• Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

• Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), emitido por elas até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

• Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social até 

a data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

• Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 
permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 

• IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 
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Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

• Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 
https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

O requerente deverá apresentar a folha de rosto do CAD único emitida em no 
máximo dois anos e contendo a data da entrevista que comprove que o 
requerente do benefício residia no endereço na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

• Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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• Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 

de janeiro de 2019. 

• Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

5.4 O Requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se enquadrar 

abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do PTR, isto é, menos 
de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 
modelo disponibilizado. 
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6 ATENDER O CRITÉRIO POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS (PCT) 
PRESENTES NOS TERRITÓRIOS ATINGIDOS  

Definição do Critério – Inclui povos e as comunidades tradicionais residentes nas áreas 

delimitadas pelo juízo como atingidas, com base na Lei Estadual nº 21.147/2014, que institui 

a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais 

de Minas Gerais, e o Decreto Estadual no 47.289/2017, que a regulamenta.  

"Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - Povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados 
que se reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização 
social, ocupando territórios e utilizando recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição" (Lei 
Estadual 21.147/2014, art. 2º, inciso I) 

Este critério deve estar em articulação com o Critério de Território, devidamente 
homologado pelo juízo. 

Importante: Respeitar o protocolo de consulta que eventualmente existir. 

Os Protocolos de Consulta e Consentimento são documentos elaborados por 
cada povo indígena ou comunidade tradicional em relação à forma e o processo 
por meio dos quais querem ser consultados, de modo que sejam respeitadas 
suas culturas, tradições e organização social.  

6.1 Os povos e comunidades tradicionais inseridos no território atingido, assim considerado 

aquele limitado pelas poligonais definidas pelos compromitentes e homologadas pelo 

Juízo, serão reconhecidos a partir da autoidentificação, em respeito às legislações 

vigentes e tratados internacionais. 

6.2 Para fins de cadastramento no PTR, a pessoa atingida requerente dos PCTs deverá 

apresentar adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, a 
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declaração validada pela liderança do Povo e/ou Comunidade Tradicional em que está 

inserida, que demonstre que a mesma estava no território tradicional atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019. 

O requerente deverá apresentar ainda a autodeclaração, informando se 
enquadrar abaixo do valor estabelecido no Edital de Chamamento Público do 
PTR, isto é, menos de dez salários mínimos. 

A autodeclaração deve ser escrita de próprio punho do autor, com base em 
modelo disponibilizado. 
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7 ATENDER O CRITÉRIO FAMILIARES DE VÍTIMAS FATAIS 

Definição do Critério – São considerados familiares de vítima fatais as pessoas listadas na 

relação a seguir. O recebimento por parte de um familiar não exclui os demais podendo, 

portanto, todos receberem os valores devidos, nos termos do Edital de Chamamento Público 

do PTR homologado pelo Juízo: 

• Ascendentes em primeiro grau (pais); 

• Cônjuges; 

• Descendentes em primeiro grau (filhos); e 

• Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 

7.1 Para fins de cadastramento no critério Familiares de Vítimas Fatais o Requerente deverá 

apresentar, adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse Manual, pelo menos, 

um dos documentos listados.  

7.2 Ascendentes em primeiro grau (pais): 

• Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 

7.3 Cônjuges: 

• Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil. 

7.4 Descendentes em primeiro grau (filhos): 

• Um dos documentos da Vítima ou do Requerente, conforme citado no Capítulo 4 

desse Manual, que comprove a relação de parentesco. 

7.5 Colaterais até o segundo grau (irmãos) de vítima fatal. 
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• Um dos documentos da Vítima, conforme citado no Capítulo 4 desse Manual, que 

comprove a relação de parentesco. 
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8 ATENDER O CRITÉRIO RESIDENTES NA ZONA QUENTE 

Definição do Critério – É considerada Zona Quente o território mais intensamente impactado, 

onde os danos continuam intensificados, em razão da multiplicidade de obras essenciais à 

reparação e que ainda irão se estender temporalmente ao longo dos anos.  

Considerando-se as análises técnicas realizadas, integram a Zona Quente, os seguintes 

territórios: Córrego do Feijão, Tejuco, Parque da Cachoeira assim considerado também o 

desdobramento de Cantagalo - o Parque do Lago, Alberto Flores, Pires, Monte Cristo/Córrego 

do Barro, Córrego Fundo e Assentamento Pastorinhas, conforme a limitação das poligonais 

elaboradas pelos Compromitentes e homologadas pelo Juízo. 

8.1 Composição da Entidade Familiar - No momento do cadastro o Requerente deverá 

apresentar documentação comprobatória capaz de atestar quem compunha o seu núcleo 

familiar em 25 de janeiro de 2019, de acordo com o conceito estabelecido no §1º do art. 

1º da Resolução Conjunta nº 01/2012 da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais 

que dispõe sobre o parâmetro de hipossuficiência sobre o aspecto econômico-financeiro, 

que assim dispõe: 

“Entidade familiar é a unidade formada pelo grupo doméstico eventualmente 
ampliado por outros indivíduos que possuam laços de parentesco ou afinidade, 
vivendo sob o mesmo teto, e que se mantém pela contribuição de seus 
membros” (Resolução Conjunto nº 01/2012, § 1º). 

8.2 Para fins de comprovação do disposto no item 8.1, serão aceitos, os seguintes 

documentos: 

• Certidão de Casamento ou Reconhecimento de União Estável, que pode ser emitida 

pelos Cartórios de Registro Civil; 

• Certidão de nascimento que ateste o grau de parentesco dos ascendentes e 

descendentes;  
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• Declarações de Núcleo familiar feitas em atendimentos anteriores em órgão público, 

tais como: CAD único, CRAS ou SUAS, Defensoria Pública, ou qualquer outro 

cadastro público em que o requerente já tenha declarado as pessoas que 

compunham seu núcleo familiar até a data de 25 de janeiro de 2019; 

• Decisão Judicial que comprove a existência de tutela e/ou curatela; 

8.3 Para fins de cadastramento no critério Zona Quente o Requerente deverá apresentar, 

adicionalmente aos documentos do Capítulo 4 desse documento, pelo menos, um dos 

documentos listados. O documento deverá preferencialmente estar em nome da pessoa 

requerente, podendo ser substituído pelo documento de algum membro que compõe o 

núcleo familiar, conforme detalhamento a seguir: 

• Certidão eleitoral, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), que comprove que 

o requerente do benefício votava nas zonas eleitorais das poligonais da Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019 

A emissão do documento pode ser feita pelo site: 
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

A certidão deve vir acompanhada do local onde está a zona eleitoral e que deve 
ser consultado pelo link: https://www.tse.jus.br/eleitor/titulo-e-local-de-
votacao/consulta-por-nome. 

• Matrícula Escolar: Cópia do Histórico Escolar e/ou declaração original das 

Instituições de Ensino (Creche, Escola, Cursos Técnicos, Faculdade e outros), que 

comprove que o requerente do benefício estava matriculado em estabelecimento de 

ensino no território atingido (Zona Quente), na data de 25 de janeiro de 2019. 

O documento deve conter carimbo e assinatura do gestor da instituição ou a 
quem for delegada a competência para a função. 
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• Conta de Energia emitida pela CEMIG, que comprove que o requerente do benefício 

residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 

2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de energia do mês de 
janeiro de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas 
contas que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e 
posterior à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 
contas de 3 (três) meses anteriores à 25/01/2019 e até 3 (três) meses posteriores 
à 25 de janeiro de 2019. 

• Conta de Água emitida pela COPASA/SAEE ou de qualquer outro tipo de 

abastecimento de água que seja feito através de captação particular, que 

comprove que o requerente do benefício residia no endereço, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

Na hipótese de o requerente não apresentar a conta de água do mês de janeiro 
de 2019, poderá ser substituída a obrigação pela apresentação de duas contas 
que demonstrem que o endereço era o mesmo no período anterior e posterior 
à 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitas como válidas para substituição da conta do mês de janeiro, as 
contas de 3 (três) meses anteriores à 25 de janeiro de 2019 e até 3 (três) meses 
posteriores à 25 de janeiro de 2019. 

Nos casos em que o abastecimento de água seja feito através de alguma rede 
de abastecimento não vinculadas às companhias de abastecimento citadas, 
serão aceitos os recibos ou declarações que demonstrem a utilização do 
serviço na data de janeiro de 2019. 
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• Cartão de Vacinação ou outro documento de atendimento emitido pela Secretaria 

de Saúde, que contenha o endereço do requerente, comprovando que o mesmo 

fazia uso dos serviços da Rede Pública de Saúde, na data de 25 de janeiro de 2019; 

São válidas as anotações de agendamentos de consultas, exames, retornos 
para vacinas e outros, desde que contenham o endereço do requerente. 

• Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (DAP) ou outro documento fornecido pela EMATER, que comprove que o 

requerente do benefício integrava tais programas, na data de 25 de janeiro de 2019, 

desde que a referida declaração contenha expressamente o endereço do 

requerente. 

• Relatório e documento comprobatório da Secretaria de Agricultura (Municipal ou 

Estadual), por elas emitido até a data de 25 de janeiro de 2019 e que comprove a 

participação do requerente em benefício de programa realizado, desde que o 

referido relatório contenha expressamente o endereço do requerente. 

• Documento da Assistência Social, emitido pelo Centro Regional de Assistência 

Social (CRAS) ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que comprove que 

o requerente do benefício integrava algum dos programas de assistência social, na 

data de 25 de janeiro de 2019, desde que o referido documento contenha 

expressamente o endereço do requerente. 

• Contrato particular firmado até a data 25 de janeiro de 2019, tais como contrato de 

arrendamento, de locação, de compra e venda, de cessão de posse, dentre outros, 

que comprove que o requerente do benefício era arrendatário, locador, proprietário 

ou posseiro de área localizada dentro do território definido como atingido, na data 

de 25 de janeiro de 2019.  

Serão aceitos contratos particulares com firma reconhecida em cartório, que 
permitam comprovar a sua assinatura até a data de 25 de janeiro de 2019. 
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• IPTU ou relatórios de índices cadastrais emitidos pelas Prefeituras Municipais de 

Brumadinho, Betim, Igarapé, Juatuba, Mário Campos, São Joaquim de Bicas, Pará 

de Minas, Fortuna de Minas, Esmeraldas, Florestal, Pequi, São José da Varginha, 

Caetanópolis, Paraopeba, Papagaios, Maravilha, Pompéu, Curvelo, Felixlândia, 

São Gonçalo do Abaeté, Três Marias, Abaeté, Biquinhas, Martinho Campos, Morada 

Nova de Minas e Paineiras, que comprovem que os o requerente do benefício era 

morador do território atingido.  

• Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), emitido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), que comprove que o Requerente do 

benefício era arrendatário, locador, proprietário ou posseiro de área localizada 

dentro do território definido como atingido, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• CAD Único, que é o conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em 

situação de pobreza e extrema pobreza.  

O beneficiário do CAD Único pode ser consultado no link 
https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/.  

• Conta de telefonia fixa ou móvel que comprove que o requerente do benefício residia 

no endereço, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Conta de empresa de televisão por assinatura ou empresa de internet que comprove 

que o requerente do benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Fatura de cartão de crédito que comprove que o requerente do benefício residia no 

endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Registro de licenciamento de veículo emitido pelo Departamento Estadual de 

Trânsito de Minas Gerais (DETRAN/MG) que comprove que o requerente do 

benefício possuía veículo registrado no endereço inserido na poligonal Zona 

Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 
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• Boleto de cobrança de condomínio que comprove que o que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

• Documento de financiamento imobiliário que comprove que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 

• Declaração de sindicato, associação, cooperativa de produtores ou trabalhadores 

rurais, que ateste que o requerente do benefício residia no endereço inserido na 

poligonal Zona Quente, na data de 25 de janeiro de 2019. 

• Declaração de Instituição, entidade e/ou associação parceira, devidamente 

cadastrada nos termos do item 4.5 desse manual, que ateste que o requerente do 

benefício residia no endereço inserido na poligonal Zona Quente, na data de 25 de 

janeiro de 2019. 
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9 REGISTROS DE IMPLEMENTAÇÃO DO DOCUMENTO 

O profissional abaixo assinado recebeu o treinamento geral do Sistema Normativo do PTR e 

o treinamento para implementação desse documento. 

 

Nome do Funcionário Data da Implementação Assinatura 
   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 


